
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 443.806 - RJ (2018/0076502-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ CESAR DE ARAUJO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. PEQUENO VALOR DA 
RES FURTIVA. BENS RESTITUÍDOS À VÍTIMA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004). 
3. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da 
décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição 
da relevância da lesão patrimonial. Precedentes.
4. No caso em exame, tratando-se de réu primário e de bons antecedentes, de 
bem de valor ínfimo – 2 sacos de pregos avaliados em R$ 8,40 –, o qual, inclusive, 
foi restituído à vítima, não se mostra recomendável o processamento da ação 
penal, eis que evidente a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de trancar a Ação 
Penal n. 0000551-80.2017.8.19.0033, ante a atipicidade material da conduta.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 22 de maio de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ CESAR DE ARAUJO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
                                                                                                                           

  
Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 

LUIZ CESAR DE ARAUJO, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela prática, em tese, do delito 
tipificado no art. 155, caput, do Código Penal.

Inconformada com o recebimento da denúncia, a defesa impetrou habeas corpus 
perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

"E M E N T A Habeas Corpus. Imputação do delito de furto simples.
Pedido de trancamento da ação penal por atipicidade da conduta em face do 
princípio da insignificância. Rejeição. O trancamento da ação penal pela via 
do habeas corpus é medida excepcional e admissível somente quando 
restar provada, sem necessidade de exame aprofundado do conjunto 
fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva 
da punibilidade, a ausência de condição de procedibilidade ao exercício da 
ação penal ou, ainda, ausência de justa causa. Conduta típica. Expressão 
econômica dos bens subtraídos que não transforma a conduta do paciente 
em indiferente penal.
Comportamento tipificado na lei e que deve ser reprimido, a fim de que a 
prática de pequenos delitos não seja incentivada, causando insegurança e 
desordem social. Alegação de que o paciente é portador de cleptomania. A 
via estreita do habeas corpus não se presta para a análise de tal matéria, já 
tendo sido instaurado um incidente de insanidade mental no Juízo de 
origem, autuado sob o n. 0002795-79.2017.8.19.0033. Constrangimento 
ilegal não configurado. Ordem denegada." (e-STJ, fls. 58-59).

Neste writ, a impetrante sustenta, em síntese, que "o paciente NÃO OSTENTA 
ANOTAÇÕES PENAIS, possuía, quando do fato, SETENTA E UM ANOS DE IDADE, 
PAGOU O VALOR DEVIDO AO ESTABELECIMENTO COMERCIAL AINDA 
DURANTE A FASE DE INVESTIGAÇÃO, AFIRMOU-SE ARREPENDIDO E COM 
DESVIO COMPORTAMENTAL, EM TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO, fato que gerou, 
inclusive, a suspensão do processo originário para fins da realização do incidente de insanidade 
mental." (e-STJ, fl. 5).

Pleiteia, assim, a aplicação do princípio da insignificância, com a concessão da 
ordem, para determinar o trancamento da Ação Penal 0002795-79.2017.8.19.0033.

Informações prestadas.
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem, de ofício.
É o relatório.
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presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004). 
3. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da 
décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição 
da relevância da lesão patrimonial. Precedentes.
4. No caso em exame, tratando-se de réu primário e de bons antecedentes, de 
bem de valor ínfimo – 2 sacos de pregos avaliados em R$ 8,40 –, o qual, inclusive, 
foi restituído à vítima, não se mostra recomendável o processamento da ação 
penal, eis que evidente a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de trancar a Ação 
Penal n. 0000551-80.2017.8.19.0033, ante a atipicidade material da conduta.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
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flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Cinge-se a controvérsia dos autos à possibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância à hipótese, diante da atipicidade material da conduta.

Extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado pela prática, em tese, do delito 
tipificado no art. 155, caput, do Código Penal, por ter subtraído 2 sacos de pregos, avaliados em 
R$ 8,40, sendo que, posteriormente,confessou a prática delituosa e reembolsou a empresa lesada.

O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento, (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004) 

O instituto baseia-se na necessidade de lesão jurídica expressiva para a incidência 
do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a 
conduta, é o dano juridicamente irrelevante.  

Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a jurisprudência 
desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário mínimo 
vigente ao tempo da infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

Neste sentido,  confira-se a jurisprudência desta Corte:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. RES FURTIVAE 

DE VALOR INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. AUSÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. REINCIDÊNCIA 
NÃO CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.
1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, deve 
haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, 
para aferir se houve ofensividade relevante aos valores tidos como 
indispensáveis à ordem social.

2. O valor do bem (R$ 20,00) representava, na data do cometimento 

do delito, aproximadamente, 3,2% do salário mínimo vigente, que, à 

época, era de R$ 622,00.
3. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos EAREsp n. 221.999/RS, 
ocorrido no dia 11/11/2015, reafirmou o entendimento de que a aplicação 
do princípio da insignificância, em relação aos crimes de furto, somente 
pode ser afastada quando configurada a reiteração criminosa do réu, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. No caso dos autos, o Juízo singular afirmou que o réu, apesar de não 
ostentar condenação com trânsito em julgado, responde a outros processos 
por delitos contra o patrimônio.
5. À falta de condenação transitada em julgado em desfavor do réu, não 
está caracterizada a reiteração delitiva, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, de forma que não há óbice, na espécie, para a incidência do 
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princípio da insignificância.
6. Recurso especial provido para reconhecer a atipicidade material da 
conduta, pela aplicação do princípio da insignificância, e, 
consequentemente, absolver o recorrente da prática do delito previsto no 
art. 155, § 2º, do Código Penal, no Processo n. 
0227271-21.2012.8.21.0001 da 9ª Vara Criminal do Foro Central da 
Comarca de Porto Alegre - RS" (REsp 1577904/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 31/3/2016, 
grifou-se).

No caso em exame, o paciente subtraiu do estabelecimento comercial 2 sacos de 
pregos avaliados em R$ 8,40, não havendo falar, portanto, em valor significativo da res furtiva.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição 
da relevância da lesão patrimonial.

Assim, considerando tratar-se de réu tecnicamente primário e de bons 
antecedentes, de bem de valor ínfimo – 2 sacos de pregos avaliados em R$ 8,40 –, o qual, 
inclusive, foi restituído à vítima, não se mostra recomendável o processamento da ação penal, eis 
que evidente a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

A corroborar tal entendimento, estabelecem os seguintes precedentes:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO PRÓPRIO.  DESCABIMENTO.  TENTATIVA DE FURTO 
DE UM KIT DE FERRAMENTAS AVALIADO  EM  R$  49,99  
(QUARENTA  E  NOVE  REAIS  E NOVENTA E NOVE CENTAVOS).  
RESTITUIÇÃO  DOS  BENS  À  VÍTIMA. REITERAÇÃO DELITIVA 
APLICAÇÃO  DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO.  ATIPICIDADE  
MATERIAL  DA  CONDUTA.  ORDEM  CONCEDIDA  DE OFÍCIO.
1.  O  Superior  Tribunal  de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo  
Supremo  Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto,  
deve-se  analisar  o pedido formulado na inicial, tendo em vista  a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.
2. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal Federal, a 
aplicação do princípio da insignificância demanda a verificação da presença   
concomitante   dos   seguintes   vetores: (a)  a  mínima ofensividade  da  
conduta  do  agente,  (b) a nenhuma periculosidade social  da  ação,  (c)  o  
reduzidíssimo  grau de reprovabilidade do comportamento, (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3.  O  princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal,  
razão  pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso  do  
agente,  sob  pena  de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de  plano,  aquele que é 
contumaz na prática de crimes não faz jus a benesses jurídicas.
4. Posta  novamente  em  discussão  a  questão  da possibilidade de 
aplicação   do   princípio   da  insignificância,  mesmo  diante  da 
reincidência  do réu, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp  
n.  221.999/RS  (Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares da Fonseca, julgado  em 
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11/11/2015, DJe 10/12/2015), estabeleceu a tese de que a reiteração   
criminosa  inviabiliza  a  aplicação  do  princípio  da insignificância,  
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida 
é socialmente recomendável.

5. Situação  em que a tentativa de furto simples recaiu sobre 1 kit de 

ferramentas avaliado em R$ 49,99 (quarenta e nove reais e noventa e  

 nove   centavos),   bem   como  por  terem  sido  os  anteriores 

procedimentos  criminais  existentes  contra  o paciente, arquivados 

pela   atipicidade   material   da  conduta,  o  que  demonstra  sua 

primariedade,  e,  ainda,  por  terem  sido os produtos devolvidos à 

vítima.
6.  Assim,  na  espécie,  a situação enquadra-se dentre as hipóteses 
excepcionais  em  que  é  recomendável  a  aplicação do princípio da 
insignificância  a  despeito  da  existência de outros procedimentos 
criminais  contra  o  paciente  pela  prática  do  crime  de  furto, 
reconhecendo-se  a  atipicidade  material  da  conduta.  Precedentes 
análogos:  AgRg  no  REsp  1415978/MG,  Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA  TURMA, julgado em 2/2/2016, DJe 15/2/2016 e AgRg no 
AREsp 633.190/SP,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  Sexta  
Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015.
7.  Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
reformando a sentença condenatória, absolver  o  paciente  pela atipicidade 
material da conduta.
(HC 381.134/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 17/2/2017, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
PAR DE CHINELOS (R$ 20,00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o 'princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade 
e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.' 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19/11/2004) 

3. No caso, o paciente tentou subtrair um par de chinelos, avaliado 

em R$ 20,00. Reconhece-se, então, o caráter bagatelar do 

comportamento imputado, não havendo falar em afetação do bem 

jurídico patrimônio - em que pese ser o paciente reincidente - em 

especial pelo ínfimo valor do bem. Flagrante ilegalidade detectada.
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4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, aplicado o 
princípio da insignificância, para trancar a ação penal, por atipicidade da 
conduta." (HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/6/2016, DJe 1/8/2016, 
grifou-se).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão 
legal de cabimento de recurso ordinário. As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em 
detrimento do recurso adequado.
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.
III - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como 
desta eg. Corte, há muito já se firmaram no sentido de que o trancamento 
da ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que 
somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade 
ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito.
IV - In casu, foi imputado a paciente a subtração de 1 (um) par de 

chinelos, com valor estimado de R$ 27,00 (vinte e sete reais).

V - Embora conste da folha de antecedentes criminais da paciente 2 

(duas) anotações, sendo uma por furto, sem trânsito em julgado, e 

outra com aplicação de medida socioeducativa, verifica-se que ela é 

tecnicamente primária, os bens furtados foram apreendidos e 

restituídos à vítima, e há que se ressaltar a reduzida expressividade 

do valor do bem subtraído. É de se reconhecer, portanto, ante as 

peculiaridades do caso concreto, a irrelevância penal da conduta 

(precedentes).
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para trancar a 
ação penal." (HC 332.782/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 27/11/2015, grifou-se).

Desse modo, resta configurada a atipicidade material da conduta, por estar 
demonstradas a mínima ofensividade e a ausência de periculosidade social da ação, o que permite 
a aplicação do princípio da insignificância no caso dos autos.

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo habeas corpus, de ofício, a 
fim de trancar a Ação Penal n. 0000551-80.2017.8.19.0033, ante a atipicidade material da 
conduta.

Documento: 1714912 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2018 Página  8 de 4



 
 

 
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0076502-7 HC 443.806 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005518020178190033  00027957920178190033  00599772520178190000  
27957920178190033  5518020178190033  599772520178190000

EM MESA JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ CESAR DE ARAUJO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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